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Processo no	 13.847-000.122/90-52

Sess2o de n	 07 de j ulho de 1992	 ACORDg0 No 201-68.218
•Recurso non	 S5.656

Recorrente n	 ROBERTO RUBINI
Recorrida N	 DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE -SP

• IPI	 ISENOMO NA AQUISIW40 DE VEICULOS NOS TERMOS
DA LEI Net? 8000/90 - COMPEIENCIA. Da negativa do

•pleito e consequente apresentaç go de irresignaçgo,
instaura-se litígio. Compete, assim, em Primeira
Instância. para conhecer e dirimir do mesmo, por
força do que se contêm do Regimento Interno do
DpRF ao Sr. Superintendente Regional da Receita
Federal.Nao se 'conhece do recurso por manifesta
incompeténcia dessa Egrégia casa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
te recurso interposto por ROBERTO RUBI NI

AMUAM os Membros da Primeira rçtmara do Segundo
Conselho de Contribuintesrpor unanimidade de votos, em ngo
conhecer do recurso. Ausentes os Conselheiros HENRIQUE NEVES DA
SILVA, ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO E: SERGIO GOMES VELLOSO.

Sala das SessOes, em 07 de julho de 1992.

ROBE . . 1nAtiçOSA1kO	 Presid, e

ALFEW	 - o	 A NET-' - Relator

••
*EELAAm•	 ACAU -	 nuor-Representante

da fazenda Nacional

•

v srA Em sEssno DE: 1 3 NO11 '1992 	 -

Pa rt cipa ra I, a inda „ do pr es e n te jUl g a In en to „ os c an 59 1. 	 os L. I Ho
D: AZEVEDO mEsmin TA „ SELMA SANTOS SALA:MAU WOLSZCZAK E: AR:ustorAmEs
EourouRn Ø HOLANDA.

MAPS *VISTA em 13/11/92, à Procuradora da Fazenda Nacio-
nal, Dr g Maira Souza da Veiga, ex-vi da Portaria PGFN /IQ 656, re-
tificada no DO de 17/11/92.
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1	 iro-it4n7.- mmisnmo DA ECONOMIA FAZENDA E PLANEJAMENTO
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1 . Processo no 13.847-.000.122/90•52	 ...
.	 •

1 Recurso	 No: 85.656	 ..
' Acórdgo • No): 201-68.218
Recorrente:	 ROBERTO RUBINI

1
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••	 RELATORIO
i
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1	 ROBERTO RUBINI„ portador do CPF np 110.266.85S-34p
'domiciliado â Rua Sete de Setembro, 352, 3ardim Aviaçao, na •	 I

• I	 .kcidade de Presidente Prudente-SP, através de pedido constante de I • 11'

: • if1.s.01, solicita o reconhecimento de isencao do Imposto sobre
• jProdUtos Induvrtriarinulos-IFa na aquisiçao de um automóvel de
¡passageiros de conformidade com a Lei 8.000/90. • juntou com .0

!• referido pedido Declaraçao do Sindicato dos Condutores Autónomos
Ace Veículos Rodoviários; xerox do CIC, R6 e CIPS. 	 I

i

Enviado referido pedido à Divisao de Fiscalizaçao,
I
'para análise, o Sr. Fiscal entendeu nao ter, o Requerente.,
!preenchido o requisito previsto no artigo le, inciw„ da Lei
0000/90	 e	 item • I, "a" da Portaria 311/90,	 propondo	 o
ndeferimento do pedido. •

I	 Faraves do Despacho de fls. 10,	 houve o
'indeferimento do pedido, do seguinte teor::

1
"Os• documentos apresentados nao preenchem os

I	 requisitos legais. Razffes:: - o "Atestado" do
Sindicato dos Condutores Autônomos de Velculos

• Rodoviários de Presidente Prudente-SP, apresentado
r.:elo	 Requerente nan confirma que o • taxista.	 ,, interessado	 exercia a atividade de	 condutor	 i

I	 autónomo em 19/02/90. Além disso', o Requerente é 	 1
1

•!	
empregado registrado na Carteira de Trabalho, como

•I	
motorista particular. Possui ainda Offl seu nome uma	 I •
micro-empresa - Rubini's Lanches". Indefiro o.

1	 • 	 Pclido."	 I.

I

	

	 I
Inconformado. com tal modo de decidir o Recorrente •

1	 .	 .

•apresenta, às fls. 12, pedido' de reconsideraçao fazendo inserir, . 1,

as fls. 13 a 15, deciaracao a que se refere o 1.11(2:1150 I do artigo	 I ,
14 da Portaria CAI 73/90; Certidao. 320/90, expedida 	 pelo	 1
Departamento F.....t .mftzal de Trânsito, e deciaraçao da Prefeitura

	

,	 I
• •	 Municipal de Presidente Pnldente.

	

I	 •	 ,
•

	

I	 Al•- fls. 17, ante a inexistencia de pedido de 	 .
!	 reconsideraçao dz .: , decisao de la Instância (art. 36 do Decreto no

70.235/72), nzmu.tido fora os autos ao E. 2p Conselho 	 de .
- -	 COntribuintes para reapreciaçao da matéria.	
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 	 !

s;j11-ak., SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
1	 Pro-.-?:[;So no	 13.041-000.122/90-52

Acórdão np, 	201-60.210	 I [

VOTO DO CONSELHEIRO -RELATOR DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO 1,

Trata este expediente de pleito para gozo dal
isenção do Imposto sobre Produtos Indust ria:1:1zados,, na compra dei
aLI ii019(5VE.? „	 (: 11:ioan te ê permitido pela Lei B.000/90.

Entendo,e	 O	 como	 efetivamente. voto.	 seri .
competente, PM Primeira Instãncia, para conhecer e dirimir dol
mesmo, por torça do que contém no Regimento In termo do DpRF. O [
Sr. Superintendente Regional da Receita Federal.

Com efeito, da negativa de pleito e conseqüente 1
apresentação de irresignação,, como é o caso dos autos, que se [ I
instaura a face litigiosa.

Consigno, à derradeira, que tal modo de decidir [
tem sido unanime nessa E. C2mara, inclusive para que não haja I c

I	 tsupressão daquela instância administrativa.	 I

Voto, assim, no sentido de ser remetido este feito I

à Superintendencia Regional da Receita Federal, para tal fim, ou I [
; sej a, apreciaç[Io da irresignação.

Sala das Ses e es, em 074 de julho c .992

#;
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DOMIhMOS ALFEU COLEM:: DA SILVA NETO
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